
 
MUNICÍPIO DE LAGOA DE ITAENGA 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 
  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00005/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 000016/2023 
  
CONTRATO Nº: 00008/2024-CPL 
  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DE ITAENGA E 
LINS SERVICOS E CONSTRUTORA LTDA, PARA 
EXECUÇÃO DE SERVIÇO CONFORME 
DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA 
ABAIXO: 

  
Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Fundo Municipal de Saúde de Lagoa de Itaenga 
- Rua 21 de Abril, 01 - Centro - Lagoa de Itaenga - PE, CNPJ nº 11.464.118/0001-97, neste ato 
representado pela Secretária Municipal de Saúde Flavia Janaina Marinho Spinelli, Brasileira, 
Servidora Municipal, residente e domiciliada na Avenida Radio Clube de Pernambuco, 1 - Caja - 
Carpina - PE, CPF nº 014.466.074-10, Carteira de Identidade nº 7112117 SDS/PE, doravante 
simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado LINS SERVICOS E CONSTRUTORA LTDA - RUA 
SEVERINO L ALBUQUERQUE, 69 - CENTRO - TRACUNHAEM - PE, CNPJ nº 23.593.622/0001-
76, neste ato representado por Islandsson Kevesson Trindade Oliveira Lins, Brasileiro, Casado, 
Empresário, residente e domiciliado na Sitio Granja Santa Helena, 330, Centro - Tracunhaém - PE, 
CPF nº 103.107.554-25, Carteira de Identidade nº 0565305050540 CNH, doravante simplesmente 
CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá 
pelas cláusulas e condições seguintes: 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 
Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão Eletrônico nº 00005/2023, processada nos 
termos da Lei Federal nº 10.520, de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666, 
de 21 de Junho de 1993; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal 
nº 10.024, de 20 de Setembro de 2019; Decreto Municipal nº 028, de 23 de Agosto de 2013; e 
legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 
O presente contrato tem por objeto: Contratação de empresa especializada em locação de veículos 
do tipo caminhão, ônibus e de passeio, com e sem motorista, com e sem combustível em 
atendimento as demandas do Fundo de Saúde e Secretarias Municipais de Lagoa de Itaenga/PE, 
conforme termo de referência. 
  
O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste 
instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de licitação 
modalidade Pregão Eletrônico nº 00005/2023 e instruções do Contratante, documentos esses que 
ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição; e sob o regime 
de empreitada por preço unitário. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 345.840,00 (TREZENTOS E 
QUARENTA E CINCO MIL, OITOCENTOS E QUARENTA REAIS). 
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ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA DIARIA QTDE VL UNI VL TOTAL 

15 LOCAÇÃO DE 01 VEICULO TIPO MICRO–
ÔNIBUS, CAPACIDADE MINIMA DE 28 
PASSAGEIROS. COMBUSTIVEL POR CONTA 
DA CONTRATANTE, MOTORISTA E DEMAIS 
DESPESAS POR CONTA DA CONTRATADA. 
VEICULO EM BOM ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO, ANO DO VEICULO NÃO 
INFERIOR A 2014. ESTIMADO DE 22 
DIÁRIA/MÊS POR VEÍCULOS 

VOLARE DIÁRIA 264 430,00 113.520,00 

  
No valor acima indicado não estão incluídos os custos com combustível e motorista, que ficarão a 
cargo do Contratante. 
  
CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE: 
Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão 
sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA–
IBGE acumulado, tomando–se por base o mês de apresentação da respectiva proposta, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar 
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 
ocorrer. 
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor. 
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
O reajuste poderá ser realizado por apostilamento. 
  
CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: 
Recursos Próprios do Município de Lagoa de Itaenga: 
 
03 – FUNDOS 
01 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
00 – Fundo Municipal de Saúde 
10.302.1010.2076.0000 – Manutenção dos Serviços Hospitalares e Ambulatoriais do 
Município 
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
 
CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 
O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e 
procedimentos adotados pelo Contratante, da seguinte maneira: O pagamento será efetuado pela 
Contratante no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.  
 
A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme 
este Termo de Referência. 
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A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal. 
 
O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
o prazo de validade; 
a data da emissão; 
os dados do contrato e do órgão contratante; 
o período de prestação dos serviços; 
o valor a pagar; e eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 
Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
 
A retenção ou glosa no pagamento será proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

a) não produziu os resultados acordados; 
b) deixou de executar as atividades 
contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 

b) deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
 
Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 
 
Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em 
especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993. 
 
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o 
Contatado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação 
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao 
efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento 
serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N × VP × I, onde: EM = encargos 
moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = valor da parcela a ser paga; E I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX 
÷ 100) ÷ 365, sendo TX = percentual do IPCA–IBGE acumulado nos últimos doze meses. Na 
hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de 
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA: 
Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que 
admitem prorrogação nas condições e hipóteses previstas no Art. 57, § 1º, da Lei 8.666/93, estão 
abaixo indicados e serão considerados da emissão da Ordem de Serviço: 
a - Início: 3 (três) dias; 
b - Conclusão: 12 (doze) meses. 
A vigência do presente contrato será determinada: até 30/08/2024, considerada da data de sua 
assinatura; podendo ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos, mediante acordo entre as 
partes e observadas as características do objeto contratado, conforme o disposto no Art. 57, incisos 
II e IV, da Lei 8.666/93. 
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CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com as 
respectivas cláusulas do presente contrato; 
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço 
contratado; 
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do serviço, 
exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas 
responsabilidades contratuais e legais; 
d - Informar o Contratado da necessidade de manutenção e/ou reparo corretivo do veículo, 
observadas as normas do respectivo fabricante constantes do manual de manutenção 
correspondente, o qual não deverá ser utilizado caso haja irregularidade; 
e - Efetuar a troca de óleo lubrificante e do filtro correspondente de acordo com as instruções do 
fabricante do veículo; 
f - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, nos termos da norma 
vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a 
contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes a essas 
atribuições; 
g - Ressarcir o Contratado de todas as multas de trânsito ocorridas durante a vigência do presente 
contrato; 
h - Responsabilizar-se pelos danos causados a terceiros e, se for o caso, pelo pagamento da 
franquia a respectiva Seguradora na ocorrência de sinistros, quando comprovada a sua culpa, 
mediante laudo técnico ou equivalente. 
  
 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA: 
Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que 
admitem prorrogação nas condições e hipóteses previstas no Art. 57, § 1º, da Lei 8.666/93, estão 
abaixo indicados e serão considerados da emissão da Ordem de Serviço: 
a - Início: 3 (três) dias; 
b - Conclusão: 12 (doze) meses. 
A vigência do presente contrato será determinada: até 30/08/2024, considerada da data de sua 
assinatura; podendo ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos, mediante acordo entre as 
partes e observadas as características do objeto contratado, conforme o disposto no Art. 57, incisos 
II e IV, da Lei 8.666/93. 
  
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com as 
respectivas cláusulas do presente contrato; 
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço 
contratado; 
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do serviço, 
exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas 
responsabilidades contratuais e legais; 
d - Informar o Contratado da necessidade de manutenção e/ou reparo corretivo do veículo, 
observadas as normas do respectivo fabricante constantes do manual de manutenção 
correspondente, o qual não deverá ser utilizado caso haja irregularidade; 
e - Efetuar a troca de óleo lubrificante e do filtro correspondente de acordo com as instruções do 
fabricante do veículo; 
f - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, nos termos da norma 
vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a 
contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes a essas 
atribuições; 
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g - Ressarcir o Contratado de todas as multas de trânsito ocorridas durante a vigência do presente 
contrato; 
h - Responsabilizar-se pelos danos causados a terceiros e, se for o caso, pelo pagamento da 
franquia a respectiva Seguradora na ocorrência de sinistros, quando comprovada a sua culpa, 
mediante laudo técnico ou equivalente. 
  
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 
a - Executar devidamente o serviço descrito na cláusula correspondente do presente contrato, 
dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada 
ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados; 
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, 
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer 
título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado; 
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, 
que o represente integralmente em todos os seus atos; 
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos 
solicitados; 
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o 
conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante; 
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, 
apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado; 
h - Substituir imediatamente o veículo por outro equivalente, caso não tenha condições de ser 
utilizado no serviço; 
i - Efetuar os serviços de manutenção corretiva e preventiva do veículo, mantendo-o equipado de 
acordo com as exigências do Código Nacional de Trânsito; 
j - No caso de ser comprovada, mediante laudo técnico ou equivalente, a utilização irregular do 
veículo, seja por imperícia, excesso de passageiros, condução em estradas impróprias, entre outros 
que caracterizem o seu uso indevido, todos os custos decorrentes dessas ocorrências verificadas 
ficarão a cargo do Contratante, cujos serviços deverão ser executados em oficina especializada. 
 
  
CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO: 
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por 
acordo entre as partes, nos casos previstos no Art. 65 e será rescindido, de pleno direito, conforme 
o disposto nos Arts. 77, 78 e 79, todos da Lei 8.666/93. 
O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem nos serviços, até o respectivo limite fixado no Art. 65, § 1º da Lei 
8.666/93. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as 
supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO: 
Executado o presente contrato e observadas as condições de adimplemento das obrigações 
pactuadas, os procedimentos e prazos para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, 
conforme o caso, às disposições dos Arts. 73 a 76, da Lei 8.666/93. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 
Com fundamento no artigo 7º da Lei n.º 10.520/2002, ficará impedida de licitar e contratar com a 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios e será descredenciada do SICAF e do cadastro de 
fornecedores da CONTRATANTE, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, 
sem prejuízo das demais cominações legais e de multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor 
da contratação, a CONTRATADA que: 
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1.1. apresentar documentação falsa; 

1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

1.3. falhar na execução do contrato; 

1.4. fraudar na execução do contrato; 

1.5. comportar-se de modo inidôneo; 

1.6. cometer fraude fiscal; 

1.7. fizer declaração falsa. 

2.Será deduzido do valor da multa aplicada em razão de falha na execução do contrato, de que 
trata o item 1.3 desta cláusula, o valor relativo às multas aplicadas em razão do item 6 desta 
cláusula. 

3. O retardamento da execução previsto no item 1.2, estará configurado quando a 
CONTRATADA: 

3.1. deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do contrato em até 60 (sessenta) 
dias corridos, contados da sua assinatura, o que configurará inexecução total do 
contrato;  

3.2. deixar de realizar, sem causa justificada, os serviços definidos no contrato por 2 
(dois) dias seguidos ou por 06 (seis) dias intercalados. 

4. A falha na execução do contrato prevista no item 1.3 desta cláusula estará configurada quando 
a CONTRATADA se enquadrar em pelo menos uma das situações previstas na tabela 3 do 
item 6 desta cláusula, respeitada a graduação de infrações conforme tabela 1 a seguir e 
alcançar o total de 20 pontos, cumulativamente. 

Tabela 1 
 

GRAU DA 
INFRAÇÃO 

PONTOS DA INFRAÇÃO 

1 2 

2 3 

3 4 

4 5 

5 8 

6 10 

 

5. O comportamento previsto no item 1.5 desta cláusula estará configurado quando a 
CONTRATADA executar atos tais como os descritos nos artigos 92, parágrafo único, 96 e 97, 
parágrafo único, da Lei n.º 8.666/1993.  

6. Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a Administração aplicará multas conforme a 
graduação estabelecida nas tabelas seguintes: 

Tabela 2 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 R$ 300,00 

2 R$ 500,00 

3  R$ 700,00  

4 R$ 900,00 

5 R$ 2.000,00 

6 R$ 5.000,00 
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Tabela 3 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 
INCIDÊNCI
A 

1 Manter veículo fora das especificações contratuais. 1 
Por veículo e 
por ocorrência 

2 
Manter veículo sem a devida manutenção preventiva ou 
corretiva para a execução dos serviços. 

1 
Por veículo e 
por ocorrência 

3 
Atrasar o início, suspender ou interromper, salvo motivo de 
força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais. 

6 
Por veículo e 
por dia 

4 
Utilizar as dependências da CONTRATANTE para fins 
diversos do objeto do contrato.  

5 
 Por 
ocorrência 

5 
Manter disponíveis veículos com mais de 2 (dois) anos de 
fabricação. 

4 
Por veículo e 
por dia 

6 
Recusar-se a executar serviço determinado pela 
FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado. 

5 
Por 
ocorrência 

7 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou que 
cause danos físico, lesão corporal ou consequências letais. 

6 
Por 
ocorrência 

PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE: 

8 Manter a documentação de habilitação atualizada. 1 
Por item e por 
ocorrência 

9 
Manter regularizada a documentação do veículo, e 
disponibilizar a correspondente documentação 
comprobatória. 

4 

Por 
ocorrência, por 
dia e por 
veículo. 

10 
Efetuar as recargas dos extintores de incêndio quando 
necessário, e manter dentro do prazo de validade. 

4 
Por veículo e 
por ocorrência. 

10 
Disponibilizar os veículos quando solicitado pelo fiscal do 
contrato, nas quantidades contratualmente estabelecidas. 

4 
Por veículo e 
por dia 

11 

Disponibilizar os veículos com seguro, conforme contrato ou 
não apresentar comprovação de apólice de seguro para 
efeitos de ressarcimento em caso de avarias nos veículos ou 
indenizações. 

4 
Por veículo e 
por dia 

12 
Cumprir horário estabelecido pelo contrato ou determinado 
pela FISCALIZAÇÃO.  

1 
Por ocorrência 
e por hora 

13 
Cumprir determinação formal ou instrução complementar da 
FISCALIZAÇÃO. 

2 Por ocorrência 

14 

Substituir, no prazo máximo de 02 (duas) horas, os veículos 
que estejam indisponíveis, sejam em razão de sinistros, 
revisão, reparos mecânicos, má conservação ou más 
condições de segurança. 

4 
Por 
ocorrência. 

15 
Manter preposto em Brasília-DF, aceito pela Fiscalização, 
durante o período de vigência do contrato. 

1 
Por ocorrência 
e por dia 

PARA O ITEM A SEGUIR, APRESENTAR: 

16 
Condutas não previstas nos itens da tabela 3, mas que 
reflitam descumprimento contratual. 

5 
Por ocorrência 

e por dia 

 

7. A sanção de multa poderá ser aplicada à CONTRATADA juntamente à de impedimento de 
licitar e contratar estabelecida no item 1 desta cláusula. 

8. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à CONTRATADA. 

8.1. Se o valor a ser pago à CONTRATADA não for suficiente para cobrir o valor da multa, 
a diferença será descontada da garantia contratual. 
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8.2. Se os valores do pagamento e da garantia forem insuficientes, fica a CONTRATADA 

obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da 
comunicação oficial. 

8.3.  Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela 
CONTRATADA à CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em dívida 
ativa. 

8.4. Caso o valor da garantia seja utilizado no todo ou em parte para o pagamento da multa, 
esta deve ser complementada no prazo de até 10 (dias) dias úteis, contado da solicitação da 
CONTRATANTE, a partir do qual se observará o disposto nos itens 2 e 3 da cláusula sexta deste 
contrato.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA: 
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o 
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação 
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo 
pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão 
calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N × VP × I, onde: EM = encargos moratórios; 
N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor 
da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 
365, sendo TX = percentual do IPCA–IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, 
um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice 
estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor. 
 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO: 
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de 
Lagoa de Itaenga. 
  
E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai 
assinado pelas partes e por duas testemunhas. 
  
 

Lagoa de Itaenga - PE, 01 de abril de 2024. 
 
 

  
TESTEMUNHAS 
  
  
_____________________________________ 
  
  
  
  
  
  
  
_____________________________________ 

PELO CONTRATANTE 
  
  
_____________________________________ 
Fundo Municipal de Saúde de Lagoa de  
CNPJ nº 11.464.118/0001-97 
Flavia Janaina Marinho Spinelli 
Secretária Municipal de Saúde  
 
CPF nº 014.466.074-10  
 
PELO CONTRATADO 
  
  
_____________________________________ 
LINS SERVICOS E CONSTRUTORA LTDA 
ISLANDSSON KEVESSON TRINDADE 
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OLIVEIRA LINS 
CPF Nº 103.107.554–25 

 


